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Q Lei hº 181 /01

.. —. INSTITUI oÇÓDIGO D_ POLÍCIA ADMINISTRATIVA
: DO MUNICIPIO DE BANZAE, ESTADO DA BAHIA.
O " ' _ .
. OPrefeito do Município de Banzaê, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, faz saber
.- que aCâmara Municipal aprovou eele sanciona aseguinte Lei:
C
. CAPÍTULO 1
O -

- DISPOSIÇOES PRELIMINARES
D .
. Art. 1º - Fica instituído o Código de Policia Administrativa do Município de Banzaê, que dispõe
. sobre a utilização do espaço do Município e bem-estar público, inclusive discriminando horários,
. observadas as normas estaduais efederais relativas àmatéria.

.. Art. 2º - Ao Prefeito eaos servidores públicos municipais em geral, compete cumprir efazer
: cumprir as prescrições deste código, no limite de suas atribuições.
. Art. 3º - Em cada inspeção em que for verificada irregularidade, o servidor público municipal
. competente deverá notificar oinspecionado alim de que sejam tornadas as providências cabíveis.
. Art. 4º - Quando se tratar de infração aqualquer dispositivo deste Código, oservidor público
. municipal competente deverá lavrar, no prazo estabelecido em lei, orespectivo auto de infração que
. instruirá oprocesso administrativo de contravelnção.
Q ,
o il

_ CAPÍTULO 11
O |
. DA UTILIZAÇÃO DÓ ESPAÇO DO MUNICÍPIO
O : -
».. SEÇAO I
. DAS VIAS ELOGRADOUROS PÚBLICOS
O
Q Art. 5º - O serviço de limpeza das ruas, praças e logradouros públicos e o serviço de coleta de lixo
. domiciliar será executado diretamente pela Prefeitura Municipal ou, indiretamente, mediante
. concessão.
. Art. 6º —Olixo domiciliado ecomercial deverá ser acondicionado em sacos plásticos fechados ou
. em latões de metal ou plástico duro com tampa.
O

Q “.

Q
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. Parágrafo único —A limpeza dos passeios e sarjetas ú-onteiriços aos" imóveis será de
. responsabilidade conjunta de seus proprietários e ocupantes e será feita suplementarmente pela
. Prefeitura. ',

. Art. 7º - Os resíduos sólidos provenienies de estabelecimentos hospitalares deverão ser

. adequadamente acondicionados obrigatoriamente, em embalagens ou recipientes que atendam as

. especificações técnicas epadronização da ABNT —Associação Brasileira de Normas Técnicas.
O
. ê 1º —Os recipientes de residuos sólidos hospitalares não poderão ser depositados no passeio
. público edeverão ser apresentados àcoleta pública em local determinado, previamente aprovado
. pela Prefeitura Municipal.
. ê 2º - Consideram-se estabelecimentos hospitalares para os fins desta Lei, os hospitais,
. maternidades, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios, clínicas, necrotérios centro de saúde,

bancos de sangue consultórios laboratórios em geral farmácias drogarias e congêneres.. : 9 > >

. Art. 8º - Évedada alavagem eareparação de veiculos nos logradouros públicos, ressalvados os

. casos de assistência urgência.
O ,
. Art. 9º - Eproibido varrer lixo, detritos sólidos eresíduos gasosos de qualquer natureza do interior

dos prédios residenciais, comerciais, industriais e de veiculos para as sarjetas, bocas de lobo e ralos

B dos logradouros públicos. '
. Art. 10º - E proibido impedir ou dificultar o livre escoamento das águas pelos canos, valas, sarjetas
. ou galerias pluviais das vias públicas, daniíicando ou obstruindo tais servidões.

: Parágrafo único —Évedado, nos acessos de veículos, aconstrução de qualquer espécie de rampa ou
similar sobre as sarjetas e guias, exceto o rebaixamento destas.

O ;
. Art. l lº - Para preservar de maneira geral ahigiene pública, tica proibido:

I

: I—consentir oescoamento de águas servildas das residências, estabelecimentos Comerciais eindustriais para a rua; _
O !
. II- conduzir sem as precauções devidas quaisquer materiais que possam comprometer o asseio das
. vias epasseios públicos;

: IH- obstruir as vias públicas com lixo, materiais velhos ou detritos de qualquer Natureza.
. Art. 12º - É proibido embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou
. veículos nas ruas, praças, passeios, estradas e logradouros públicos, exceto para efeito de cargas
. públicas ou particulares, devidamente autorizadas pela Prefeitura, ou quando exigências policiais ou
. judiciais odeterrninarem.
. Art. 13º - Na infração de qualquer artigo desta Seção, será imposta amulta correspondente ao valor
. de 02 a2 UFP —Unidade Fiscal Padrão.
ao _—
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O ' sisção H
O , ,
. DA OCUPAÇAO DE PASSEIOS ELOGRADOUROS PUBLICOS

. Art. 14º -Aocupação de passeios elogradouros públicos com mesas ecadeiras, por parte de

. estabelecimentos comerciais, só será permitida quando autorizada pela Prefeitura, satisfeitos os

. seguintes requisitos:
O

: I—ocupem apenas parte do passeio correspondente àtestada do estabelecimento para oqual foram
l icenciadas.

O

. II —deixarem livre para o trânsito público uma faixa de passeio de largura não inferior a l/3 do

. mesmo, faixa esta medida apartir da linha de postes, placas, árvores floreiras esrrriilares.

. Art. 15º - Em todos os casos deverão ficar preservados eresguardados quaisquer acesso às

. economias contíguas ao estabelecimento comercial que utilizar opasseio com mesas ecadeiras.
O
. d g d g d ' ' q f ' ' ' dArt. 16º - Nos casos e car a e escar a e materiais ue não possam ser eitas no interior os

. imóveis, serão toleradas acarga edescarga na via pública, com omínimo de prejuízo ao trânsito,

. por tempo não superior a2(duas) horas. ,

. Parágrafo Único —Nos casos previstos neste artigo, os responsáveis pelos materiais depositados na

. via pública deverão advertir os veículos, à distância convenientes, dos prejuizos causados ao livre

. trânsito. _

: Art. 17º -Éexpressamente proibido reservar lugar para estacionamento de veículos nos logradouros
públicos com cadeiras, bancos, caixas ou qualquer tipo de objeto.

O
. Art. 18º - E expressamente proibido danilicar ou retirar sinais de trânsito colocados nas vias,
. estradas municipais ou logradouros públicos.
. Art. 19º - A Prefeitura poderá impedir o trânsito de qualquer veículo ou meio de transporte que
. possa ocasionar danos àvia pública ou aterceiros.
O .
. Art. 20º -Eproibido embaraçar otrânsito ou molestar pedestres:

. I - conduzindo pelos passeios elogradouros públicos volumes de grande porte, exceto nos casos

. previstos no artigo 15;
O
. Il —dirigindo ou conduzindo pelos passeios elogradouros públicos veículos de qualquer espécie;

: III—conduzindo ou conservando animais sobre os passeios ejardins.
. Parágrafo único —Excetuam-se do disposto no inciso II, os carrinhos de crianças, de paraplégicos

 cientes fisicos. _. K.
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. Art. 21º - Para comícios politicos, festividades cívicas, religiosas ou de caráter popular, poderão ser
_. armados coretos, palanques, palcos e barracas provisórias nos logradouros públicos, sob prévia
. licença da Prefeitura.

. Parágrafo único —— Na localização de coretos, palanques, palcos ebarracas, deverão ser observados,
g obrigatoriamente, os seguintes requisitos:

a não reudicarem o calçamento nem o escoamento de águas pluviais, correndo por conta dosP J

. responsáveis das festividades os estragos porventura verificados;

: b) serem removidos no prazo máximo de 12 (doze )horas, acontar do encerramento do evento.
. c) os responsáveis pelo evento, arcarão por sua conta, com os estragos porventura verificados.
O
. d) após o prazo estabelecido na alínea “a”, aPrefeitura promoverá aremoção dos materiais,

correndo as despesas, acrescidas de 20% vinte por cento , por conta dos responsáveis, dando os
O materiais removidos o destino que entender.
O
. e) as barracas que comercializarem produtos deverão obedecer a legislação pertinente quanto a

higiene segurança e tributo s.. ,

. Art. 22º -Nas obras, demolições ou reformas será obrigatório ouso de tapume enão será permitido,

. além do alinhamento deste, a ocupação de qualquer parte do passeio ou do leito carroçável, com

. materiais de construção, sendo que 1/3 ( um terço ) do passeio deverá ficar completamente

. desirnpedido para o trânsito de pedestres, faixa esta medida apartir da linha do postes, placas,

. árvores, iloreiras esimilares.

. Parágrafo (mico —Quando da descarga de material de construção será tolerada aocupação de parte

. do passeio ou do leito carroçável por período não superior a 3 (três ) horas, suíiciente para o

. recolhimento do material e não podendo permanecer no passeio ou leito carroçável de um dia para

. outro.

. Art. 23 —Durante aexecução de edificação de qualquer natureza, oresponsável deverá providenciar

. para que o leito do logradouro, no trecho compreendido pelas obras, seja mantido

. permanentemente, em perfeito estado de limpeza.

: Art. 24 —Na iníiração de qualquer artigo desta Seção, será imposta amulta correspondente ao valor
. de 05 a50 UFP-Unidade Fiscal Padrão.
O
. SEÇÃO HI

DA HIGIENE DAS HABITAÇÓES E TERRENOSO

. Art. 25 —Os terrenos, bem como os pátios situados dentro de limites da cidade devem ser mantidos

. livres de mato, águas estagnadas e lixo.
O

y
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. 5 lº- As providencias para o escoamento das águas estagnadas e limpeza de propriedades
. particulares competem ao respectivo proprietário ou ocupante.
O

. ê 2º- Nos terrenos referidos no presente artigo não será permitido conservar fossas abertas,

. escombros econstruções inabitáveis.

. ê 3º- Quando oproprietário não cumprir as prescrições do presente artigo, aiiscalização municipal

. deverá intimá-lo atomar as providencias cabíveis dentro do prazo de 5(cinco) dias úteis.

: ê4º- No caso de não serem tomadas às providencias devidas no prazo fixado pelo parágrafo
. anterior, serão aplicadas as seguintes penalidades:
. a) amulta será dobrada a cada intimação de 5 em Sdias úteis, nas áreas mencionadas no Artigo 26 e
. quando oterreno se localizar fora da área mencionada na alínea “b”.

. b) havendo necessidade einteresse público, aPrefeitura, além das sanções estabelecidas nas alíneas

. ã” e“ b”, poderá executar os serviços, direta ou indiretamente, mediante concessão, correndo as

. despesas acrescidas de 20% ( vinte por cento ) atítulo de administração, por conta do proprietário

. do imóvel. '

. ê5º— Aprefeitura deverá afixar oEdital em local apropriado da Prefeitura do Município, por 3(

. três) dias consecutivos, com ampla divulgação na imprensa escrita e falada, intimando os

. proprietários de terrenos de determinado bairro ou setor da cidade a fazerem a capinação dos

. mesmos, sob pena da Prefeitura executar o serviço, de acordo com o disposto no item “c”, do

. parágrafo anterior. fl: ê6º- Ofiscal do setor será responsabilizado _ncionalinente pela falta de intimação de que trata oê
3ºdeste artigo. |

. i

. Art. 26 —É proibido depositar ou descarregar qualquer espécie de lixo, inclusive detritos de

. qualquer natureza, em terrenos localizados na área urbana ede expansão urbana do Municipio,

. mesmo que os referidos terrenos não estejam devidamente fechados.
l

. 5 lº- A proibição do presente artigo é extensiva às margens das rodovias municipais, estaduais e

. federais, bem como os caminhos municipais.

: ê2º- Amulta será aplicada, pela mesma infração eidêntico valor, aquem determinar otransportes
. edepósito de lixo resíduo eao condutor eao proprietário do veículo no qual foi realizado otransporte.
O
. ê3º- Quando a infração for de responsabilidade de proprietário de estabelecimento industrial, ou
. prestador de serviços e similares, este terá cancelado a licença de funcionamento na terceira
. reincidência, sem prejuízo da multa cabível.
. Art. 27 —O encaminhamento das águas pluviais provenientes de imóvel construido ou não para
. sarjetas egalerias, deverá ser feito através de canalização adequada.
O

if(?”
'se“|_»
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._ Art. 28- Na infração de qualquer artigo desta Seção, será imposta amulta correspondente ao valor
. de 02 à20 UFP —Unidade Fiscal Padrão.
o — —  : -
.- SEÇAO IV _
. DOS MUROS, PASSEIOS, CERCAS EFECHOS DIVISORIOS EM GERAL
o I!. Art. 29- Oproprietário ou arrendatários de efrrenos situados em ruas dotadas de meios-tios são
. obrigados amura-los ou cerca-los dentro dos [prazos fixados pela Prefeitura. Nos casos de terrenos
. situados em ruas sem urbanização, estes deverão ser ararnados.
. êlº- Os muros deverão ser construídos no] iilinhamento das vias ou logradouros públicos. Os
. passeios l _ _ _
Ó (calçadas) não poderão conter degraus, rampas de quaisquer desníveis ou obstaculos que
.» prejudiquem olivre trânsito de pedestres, especialmente idosos edeficientes fisicos.

ê2º- Os muros deverão ser construidos em [alvenaria, convenientemente revestidos ou de outros
. materiais com as mesmas características, tendosempre aaltura mínima de 1,00m.
o iª
. ê3º- Os muros epasseios deverão ser devidamehte conservados eobrigatoriamente limpos.
º 54º- Aintimação para execução dos serviçoªsíde que trata este artigo será expedida logo após a
. conclusão dos melhoramentos, nos casas de construção e, quando se fizer necessário, nos casos de
. reconstrução, concedendo-se o prazo de : ,

:

O “ :
— 90 (noventa ) dias para construção; "|
. 30 (trinta )dias para reconstrução;
. ê5º— APrefeitura poderá prorrogar por igu_aI_ periodo oprazo para cumprimento da intimação,
. através de requerimento do interessado, onde comprove aincapacidade financeira

o L _.- Art. 30—Findooprazo enão atendidaanotifi_zição, incorreráoproprietário do imóvel :. Multa por infração dobrada acada intimação. aâada 15 dias-
. Havendo necessidade e interesse público, a_ Prefeitura , direta ou indiretamente, mediante
. concessão, além das sanções estabelecidas, . oderá executar os serviços, correndo as despesas
Ó acrescidas de 20% (vinte por cento )atítulo (ile administração, mais correção monetária no caso de
. parcelamento ou atraso, por conta do proprieta'_r1'_o do imóvel.
. Art. 31- Serão comuns os muros ecercas divffórias entre propriedades urbanas, urbanas, devendo
. os proprietários dos imóveis coniinantes co_ correr em partes iguais para as despesas de sua

construção na forma do art. 588 do Código
. Art. 32- Nos fechos divisórios do terreno sitqafdo dentro do perímetro urbano, évedado ouso de
. arame farpado ena construção de cercas vivfas, éproibido o emprego de plantas venenosas e
. espinhosas.
. i
Ó : |

;
___ :_ i
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. Art. 33- Na infração de qualquer artigo desta Seção, será imposta amulta correspondente ao valor
. de 02 á 20 UFP- Unidade Fiscal Padrão.

O

. SEÇÃO V
O

O DOS CEMITÉRIOS
O
. Art. 34 - Os cemitérios serão construídos, sempre que possível, em lugares elevados, na contra
. vertente das águas que tenham alimentar cisternas, fora dos centros populares.
. Art. 35 -No recinto dos cemitérios deverão ser atendidas as seguintes exigências:
. .
. I - Serem assegurados absolutos asseio elimpeza;
. .

I I -Ser mantida completa ordern; ,
O

. III - Serem estabelecidos o alinhamento e numeração das sepulturas, inclusive a designação dos

. lugares onde as mesmas deverão ser abertas;

: IV -Ser mantido oregistro das sepulturas, dos carneiros emausoléus;
. V - Serem rigorosamente controlados os sepultamentos, exumações etranslados, mediante certidões
. de óbito e outros documentos hábeis;

: VI -Serem rigorosamente organizados eatualizados os registros, livros ou fichários relativo a
sepultamentos, exurnações, translados eperpetuidade;

O

. VII- O ajardinamento e a arborização do recinto dos cemitérios públicos deverá ser de forma a dar

. —lhe o melhor aspecto paisagístico possível, ficando reservado única eexclusivamente àPrefeitura,

. nos cemitérios públicos, odireito de efetuar plantios de árvores earbustos.
i

. VIII- Ser feita dedetização anual. |_
O | _
. 5 1º - Ocemitério deverá ser cercado por mino, com altura mínima de 2( dois ) metros, oqual

. poderá ser utilizado para aconstrução de sepul_turas, em nichos sobrepostos.
: ê2º -Ohorário de visitas esepultamentos dos" cemitérios será das 07:00 às 18:00 horas, inclusivedomingos e feriados. | ,
O ª _
. Art. 36 —Fica reservado àPrefeitura odireito de fiscalizar aexecução dos serviços de construção

Funerária em geral.
. ,

. Art. 37 —É de competência da Prefeitura a administração dos cemitérios públicos existentes no

. Município.

O

O , ,. '
:

I ª :
/ Ó
J
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. matéria. '
. Art. 38 —Ede competência da Prefeitura aadministração dos cemitérios púbhcos existentes no
. Município. |
. Parágrafo Único —O prefeito Municipal, através de decreto, estabelecerá as normas relativas à

. matéria. t. Art. 39 —Na infração de qualquer artigo desta» Seção, será imposta amulta correspondente ao valor
: de Ol ãIOUFP —Unidade Fiscal Padrão. ll -_ ,: '

. CAPI7|IULO IIIDO LICENCIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS,
7a PRESTADORES DE SERVI 0 , DIVERSOES PUBLICAS E SIMILARES
of ;Art. 40 —Nenhum estabelecimento comerciaLi industrial, prestador de serviço, diversões públicas e

similares poderá se instalar no Município, niesmo que transitoriamente, sem aprévia licença de
Prefeitura, concedida arequerimento do interessado, mediante opagamento dos tributos devidos,
após preenchidas as formalidades legais.

O

Parágrafo Único - Na mudança de localização ou ramo de atividade, deverão ser observadas as

_. prescrições deste artigo. l'
: Art. 41 —Considera-se similar todo estabelecimento sujeito atributação, não especificamente

classificado como estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviços e de diversões
O públicas.
O

. “42 N- Aeventual isenção de tributos municipais não implica na dispensa de licença de. cªlllª 8'

. Art. 43 —As atividades cujo exercício dependam de autorização de competência exclusiva da União

. eEstado não estão isentas de licença de localização.

. Art. 44 —Na infração de qualquer desses eiriigos, aplicar-se-ão, acritério da administração as

. penalidades abaixo:
Ó I—advertência;
Ç II —interdição do estabelecimento;
õ III- cassação da licença;
. IV -multa de 05 à100 UFP —Unidade Fiscal Padrão. _

Ó SãÇÃO I
»l DAS DIVERSNÓES PÚBLICAS9 il
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. Art. 45 —Para realização de divertimentos e-estejos públicos em recintos fechados ou de livre
acesso ao público, sera obrigatória licença. previara. Prefeitura.. Art. 46—Em todas as casas de diversões públiciL serão observadas as seguintes disposições :

. I—tanto as salas de entraria como as de espetáolulo serão mantidas ltigienicanrente limpas;II- as portas eos corredores para oexterior cowiisetwfar-se-ão sempre livres de móveis ou quaisquer

. objetos que possam dificultar aretirada rápida tile“ público em caso de emergência;

. III —todas as portas de saida serão encimadas pela inscrição “SAID-'t”, legível àdistância e

. luminosas de forma suave, quando se apagaremiaxs luzes da sala.;

. IV —os aparelhos destinados àrenovação do ar deverão ser conservados emantidos em perfeito
funcionamento;

. V—deverão possuir bebedouro de água filtrada;

. VI —durante os espetáculos, deverão as riortas conservaram-se abertas, vedadas apenas por

. cortinas. | “

. VII —deverão possuir extintores de incêndio em número elocais determinados pelas normas de ,

. segurança estipuladas pela Secretaria de Infra-e trutura de Banzaê. ,

. Art. 47 —Nas casas de espetáculos de sessões ixnsectttixfas, que não tiverem exaustores suficientes, "Í

. deve decorrer lapso de tempo entre a saida e ei trada dos espectadores para o efeito de renovação de ;

o ªf- l
. _ l . _, , “. Art. 48 —Os programas anunciados serao exe utados integralmente, nao podendo os espetaculos

. iniciarem-se em hora diversa da marcada. EJ ,

. Q lº - Em casos de modificação do pro__ rama ou do horário, o empresário devolverá aos &

. espectadores opreço integral da entrada. *

. ê2º As disposições deste artigo aplica-se, i clusive, as competições esportivas para as quais se ,

. exigeopagamento de entrada. T

. Art. 49 —Os bilhetes de entrada não poderão ser lvendidos em número excedente ao da lotação. ,. Art. 50 —Aannação de circos de pano cui parques de diversões so será permitida em locais

. previamente autorizados pela Prefeitura, ficando vedadas nas praças públicas urbanizadas enas vias

. de acesso ao Municipio. &

. 5Iº -Aautorização de iiincionamento dos estabelecimentos de que trata este artigo não poderá ser .

. por prazo superiora30 (trinta ') dias. J

. 2º - Os circos eparques de diversões, emboJa autorizados, somente serão franqueados ao pitblico

. depois de vistoriados em todas as suas ixistalaçor-ls pela fiscalização da Prefeitura.. Art. Sl —Na localização de estabelecimentos de diversões noturnas, aPrefeitura terá sempre em

. VISÍZ aordem, osossego eatranquilidade da viªiiihança

KQ _
« . , /
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. Parágrafo Único —Os estabelecimentos que realizarem apresentações com música ao vivo ou
. executarem música utilizando amplificadores de som em volume que perturbem os vizinhos
. deverão implantar adequado isoladamente acústico, sendo esta condição essencial para aconcessão
. do alvará de frmcionamento por parte da Prefeitura Municipal.
. Art. 52 —Os proprietários de estabelecimento em que se vendem bebidas alcoólicas serão
. responsáveis pela manutenção da ordem nos mesmos.
. .
. Parágrafo único —As desordens, algazarras ou barulho, por ventura verificados nos referidos

estabelecimentos, sujeitarão os proprietários a multa, podendo ser cassada a licença para seu

: funcionamento nas reincidências. .
. Art. 53 —Na infração de qualquer artigo desta sessão, será imposta multa correspondente ao valor
. de 02 à20 UFP —Unidade Fiscal Padrão.
. i

O seção n
. .

. DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

. .

. Art. 54 —Observados os preceitos da Legislação Trabalhista econvenções coletivas do trabalho

. que regulam o contrato de duração e as condições de trabalho, principalmente quanto à jornada

. semanal de trabalho, principalmente quanto à jornada semanal de trabalho assegurada pela Carta

. Magna Federal, a abertura e o fechamento dos estabelecimentos comerciais, prestadores de

. serviços, diversões públicas esimilares, obedecerão ao seguinte horário:

. abertura e fechamento entre 08:00 e 18:00 horas de Segrmda a Sexta- feira eentre 08:00 e 12:00

. horas aos sábados. j
O

" Nos domingos eferiados nacionais os estabelecimentos permanecerão fechados, bein como nos
. feriados locais, estabelecidos por leis municipal.
o ' ;
. ê lº- Por motivo de conveniência pública, poderão frmcionar em horários especiais os seguintes
. estabelecimentos: supermercados, mercearias, padarias, hortiíiutigranjeiros, comércio lojista de
. qualquer natureza, farmácias, lanchonetes econgêneres.
. ê2º - Será permitido otrabalho em horários especiais, inclusive aos domingos eferiados, excluindo
. expediente de escritório, nos estabelecimentosque se dediquem às atividades: impressão de jornais,
. laticínios, frio industrial, purificação e distribuição de água, produção e distribuição de gás,
. transportes coletivos ou atividades ajuízo da autoridade competente.
. Art. 55 —As farmácias edrogarias farão plantão nos domingos eferiados das 8horas às 18 horas e
. aos sábados, das 12 horas às 18 horas. _,
Q !

. ., : i
xO] .
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. ê1º - Além do horário normal, as farrnáciase drogarias poderão requisitar alvará para oregime
. especial de trabalho de 24 horas, devendo manter-se aberta 24. horas por dra, folgando aos
. domingos eferiados das 8às 18 horas. Quando nenhum estabelecimento de gênero quiser abrir a

noite, aPrefeitura fixará uma escola dentre as que apresentarem condições para tal.O

. ê2º - Quando fechadas, as farmácias edrogarias deverão aíixar àporta uma placa com indicação

. dos estabelecimentos analógicos que estiverem de plantão.

: ê3º -Ainda quando não estiverem de plantão, as farmácias edrogarias poderão, em caso de
urgência, atender ao público a qualquer hora do dia ou da noite.

O

. ê 4 º - O Prefeito Municipal poderá, mediante solicitação das classes interessadas prorrogar o

. horário dos estabelecimentos.

: Art. 56 —Nas iniiações resultantes do não cumprimento das disposições desta Seção, serão punidas
com multa correspondente de 02 à 15 UFP —Unidade Fiscal Padrão.

O

O
. SEÇÃO III

: DO COMÉRCIO AMBULANTE
. Art. 57 —Para os fins desta lei, considera- se ambulante apessoa fisica, regulamente matriculada na
. Prefeitura, que exerça atividade comercial sem estabelecimento Exo.

. Art. 58 —Oexercicio da atividade ambulante no Município somente será permitida em local
: previamente definido pela Prefeitura enão concorrencial ao comércio regular.
. Parágrafo único —Os portadores de deíiciência fisica e de limitação sensorial, e as pessoas idosas,
. terão prioridade para exercer aatividade de que trata este artigo.

. Art. 59 —Oexercício do comércio ambulante dependerá sempre de licença especial, que será

. concedida em conformidade com as prescrições deste código e de legislação tributária do

. Município.
O
. Art. 60 —Orequerimento de licença deverá ser instituído com os elementos seguintes:
. I —Documento de identidade
. II —Comprovante de residência;
. III —Atestado de Saúde para os que negociam com gêneros alimentícios.

. êlº -Ovendedor ambulante não licenciado para oexercício ou período em que esteja exercendo a
: atividade Hoara sujeito aapreensão da mercadoria encontrada em seu poder.
. 5 2º - A devolução das mercadorias apreendidas só se dará após o pagamento da taxa de licença da
. respectiva multa.

%
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. Art. 61 —A licença do vendedor ambulante, por conta própria ou de terceiros, será concedida

. sempre a título precário e exclusivamente a quem exercer o mister, sendo pessoal e intransferível,

. ressalvados os direitos sucessórios edo cônjuge sobrevivente.

. Art. 62 —As firmas especializadas na venda ambulante de seus produtos em veiculos, poderão
: requerer licença em nome de sua razão social para cada veículo.
. ê1º -No caso aque se refere opresente artigo, será obrigatório oregistro de cada empregado que
. trabalhe com veículo eaapresentação dos documentos exigidos pelo artigo 55 deste Código.

: ê2º -No caso de multas ou penalidades aplicadas ao empregado, estas serão de responsabilidade
das firmas.o

. Art. 63 —Da licença concedida constarão ps seguintes elementos, além de outros que forem
'derados necessários :. consi | _

|

. I número de inseri " ' ª— çao, ,

. H—caracteristicas essenciais da inscrição;

. III —Período de licença, horário econdições essenciais ao exercício do comércio, sobretudo quanto

. avestuário evasilhaine; _v
I V —residência do vendedor ambulante;

. V—nome, razão social ou denominação sob cuja responsabilidade funcione ocomércio ambulante,

. quando for ocaso.
O

. Parágrafo único - Ovendedor ambulante só poderá utilizar sinais audíveis que não perturbem o

. sossego público, aprovados previarriente pela Prefeitura eObedecidas as prescrições deste Código.

. Art. 63 —Os músicos ambulantes, os propagandistas eos “camelôs” não poderão estacionar, mesmo

. em caráter temporário, promovendo agrupamentos de pessoas na zona comercial central da Cidade.
O
. tj 1º - Os infratores às prescrições do presente artigo deverão ser intimidado a retirarem-se
. imediatamente do local.
. ê 2º - No caso de desobediência ou de reincidência, os infratores ficarão sujeitos além da multa da
. apreensão de instrumentos, materiais ou mercadorias que estiverem em seu poder, conforme o caso.

: Art. 64 -Não será permitido ocomércio ambulante dos seguintes artigos :
. I —aguardente ou quaisquer bebidas alcoólicas diretamente ao consumidor"
. II —agrotóxicos, venenos eprodutos que produzam dependência fisica;
. III —armas emunições de qualquer espécie;
. IV —medicamentos equaisquer produtos farmacêuticos;
. V—gasolina, querosene, ou substâncias inflamáveis ou explosíveis;V I —animais silvestres;
. VII —os que ofereçam perigo àsaúde aàsegurança pública.
. VIII —além dos produtos referidos neste artigo, a Prefeitura definirá e especificará, em ato
. administrativo, outros que poderão ser proibidos.

$
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O

. Art. 65 —Na infração de qualquer artigo desta Seção, ficam sujeitos à apreensão da mercadoria e

. multa de 01 à20 UFP —Unidade Fiscal Padrão.

. ,

. SEÇÃO IV
O

. DAS FEIRAS LIVRES

: Art. 66 —As feiras livres destinam-se àpromoção da venda exclusivamente avarejo, de gêneros
alimentícios e artigos de primeira necessidade por preços acessíveis, restringindo-se a atuação de

. intermediários àqueles cadastrados e devidamente licenciados nas categorias de feirantes pela

. Prefeitura Municipal.
O .
. Art. 67 —Para exercício de atividade em feira livre, além da licença o interessado deverá ser

matriculado na Prefeitura.
Q

. ê lº - Orequerimento da matricula será instruído com os mesmo documentos relativos" ao artigo 55.
O

. 52º - A matricula bem como alicença para será concedida atítulo precário, podendo ser suspensa

. ou cassada nos termos da seguinte lei.

. Art. 68 —As feiras livres serão localizadas em logradouros públicos, designados em atos normativos

. baixados pelo Prefeito, que atenderão ai interesse público e aos imperativos do tráfego na região.

: Art. 69 —Acolocação de barracas, mesas, tabuleiros, balcões ou pequenos veículos nas feiras livres
será feita segundo critério de prioridade dos produtos comercializados, realizando-se, quando

. possivel, oagrupamento dos feirantes por classes similares de mercadorias, na conformidade do ato

. normativo pertinente que venha a ser baixado.
O
. Art. 70 —Dentro de toda feira livre serão respeitados os postos de localização de cada feirante,
. demarcado enumerado.
. Parágrafo único —É vedado ao feirante permutar ou substituir seu posto de localização, salvo com
. feirante que atue com o mesmo tipo de mercadoria e mediante prévia e expressa autorização da
. autoridade credenciada para fiscalizar as feiras livres.
. Art. 71 —Os serviços de transporte, montagem de tabuleiros, barracas emercadorias nas feiras
. livres são de exclusiva responsabilidade dos feirantes.
O
. Parágrafo único —Depois de descarregados, os veículos ou animais de transporte deverão ser
. imediatamente retirados para olocal onde não interrompam ou perturbem otrânsito.
. Art. 72 —As feiras livres obedecerão os seguintes horários:
O
. A descarga e montagem dos tabuleiros e barracas ea arrumação de mercadorias terão início apartir

das :00 (quatro ) horas.O

O
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O

. O atendimento ao público terá início às 06:00 ( seis ) horas eo encerramento às 17:00 (dezessete )

. horas.

. Orecolhimento das mercadorias remanescentes, desmontagem dos tabuleiros ebarracas eoseu

. carregamento nos veiculos transportadores terá início às 17:00 (dezessete) horas edeverá estar

. concluído às 21:00 (vinte euma ) horas, em que as áreas deverão estar liberadas para a limpeza, que

. será feita pela Prefeitura.

: êlº -As feiras livres autorizadas afuncionar em horários excepcionais terão seus horários
re ulamentados através de decretos.. g

. ê 2º - Independentemente das demais combinações previstas, serão apreendidas as mercadorias,

. tabuleiros, barracas edemais pertences que permaneceram, ainda que desmontados, na via pública,

. após ohorário estabelecido na alinea “c”.

. Art. 73 - As mercadorias, veículos etudo omais que, em virtude de inn-ação, for apreendido nas

. feiras livres, serão removidas ao depósito da Prefeitura.
O
. ê 1º - As mercadorias perecíveis, se não reclamadas pelo feirante em 24 (vinte equatro ) horas,

mediante pagamento de multa correspondente à iníiação ou depósito de seu valor, para fins de

: recurso, serão doadas ahospitais públicos ou ainstituições de caridade.
. ê 2 º - As mercadorias não perecíveis e demais bens nas condições deste artigo, serão restituídos aos
. feirantes mediante comprovação de propriedade edepósito de valor para Ens de recurso, no prazo
. hábil, ou pagamento da multa correspondente no prazo máximo de 5(cinco )dias.
. ê3º - Os bens emercadorias não reclamados no prazo estabelecido no parágrafo anterior serão
. vendidas em leilão público, na forma prevista neste Código.
O
. Art. 74 —São obrigações comuns atodos os que exercem atividades nas feiras livres manter as
. barracas eos tabuleiros em completo estado de asseio, higiene eespecialmente:
. não vender gênero nem tê-los expostos àvenda, quando falsiticados, alterados ou condenados pela
. Saúde Pública;

: não jogar lixo na via pública ou nas imediações de suas barracas ou tabuleiros;
. Ter em suas barracas ou tabuleiros um recipiente para guardar de quaisquer detritos provenientes do
. seu gênero de comércio;
O
. Trocar qualquer mercadoria e, quando não for possivel atroca, fazer arestituição da importância

correspondente, ima vez que a reclamação seja apresentada no transcorrer da mesma feira e fique
. apurada asua procedência;
O
. Manter o prato das balanças sempre em rigorosa limpeza, sem resíduos, jornais, resto de

adorias“. me ,
.

Ar,, .
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. É
. Ter para venda a retalho, produtos que possam ser ingeridos sem cozimento, em pequenas vitrines
. para isolá—los do pó emoscas;

: Conservar biscoitos efarinhas em latas, caixas ou pacotes fechados;
. Não colocar gêneros em contato direto com o solo;
O .
. Manter o mais rigoroso asseio individual, conservando sempre limpos as bancas, utensílios e
. instrumentos de trabalho, bem como aárea ocupada pelas barracas ebancas.
. Art. 75 —Na infração de qualquer artigo desta Seção, íicam os iníiatores sujeitos aapreensão de
. mercadoria e multa de 01 à 05 UFP —Unidade Fiscal Padrão.
. i
. ,

CAPITULO I V
O
O DO BEM- ESTAR E SOSSEGO PÚBLICO '
O ,
. Art. 76 - Eproibido firmar em recintos fechados onde for obrigatório otrânsito ou permanência de

pessoas, assim considerados, entre outros, os seguintes locais: elevadores, auditórios, transportes
. coletivos, museus, cinemas, hospitais, escolas eteatros.
O

. Parágrafo único —Nos locais descritos neste artigo deverão ser alixados avisos indicativos da

. proibição em lugar de ampla visibilidade ao público.

. Art. 77 —É proibido perturbar o sossego eo bem-estar público da vizinhança com ruídos,

. algazarras, barulhos ou sons de qualquer natureza, excessivos eevitáveis, produzidos por qualquer

. forma.
O
. Art. 78 —Ficam proibidos nas áreas urbanas ede expansão urbana, ainstalação eofuncionamento

de alto-falantes ou amplificadores de sorri, Exos ou móveis, ressalvados quando permitido pela
. Legislação Eleitoral, excepcionalmente, ou mediante prévia autorização da Prefeitura
O
. Parágrafo único —As empresas que efetuam venda de gás liquefeito de petróleo poderão utilizar
. ampliíicador de som ou alto-falantes que executem música instrumental, sem voz humana, entre

08:00 e 18:00 horas, para anunciar a passagem do veículo de venda dos botijões nas ruas da cidade,
. permanecendo desligados quando o veículo estiver parado ou quando passar amenos de 50
. (cinquenta) metros de hospitais, escolas ou creches.
O
. Art. 79 —Na inliação de qualquer artigo desta seção, será imposta multa correspondente ao valor de

O l à 03 U F P —Unidade Fiscal Padrão.
O
O

Q CAPÍTULO v
. *' DA HIGIENE PÚBLICA

SEÇAO I

. .
' O
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O DA HIGIENE DOS ALIMENTOS
O

: Art. 80 —Não será permitida aprodução, exposição ou venda dewgêneros alimentícios deterioradas,
falsiíicados, adulterados ou nocivos à saúde, os quais serao apreendidos pelo funcionario

. encarregado da fiscalização eremovidos para local destinado ainutilização dos mesmos.
O

. ê 1º - A fiscalização Municipal de que trata o “caput” deste artigo será feita em articulação com o

. órgão estadual de saúde pública. ,

. 52º - Para efeitos deste Código, consideram-se gêneros alimentícios, todas as substâncias sólidas

. ou líquidas, destinadas aserem ingeridas pelo liomem, excetuados os medicamentos.
o I , .
. 53º -Ainutilização dos gêneros não eximiráia fábrica, oestabelecimento ou agente comercial do
. pagamento das multas edemais penalidades que possam sofrer em virtude da infração.
. g 4º - A reincidência na prática das infrações previstas neste artigo deterrriinará acassação da
. licença para fimcionamento da fábrica ou casa comercial.

. Art. 81 —Eproibido assar, fritar ou cozer ahmentos nas. vias epasseios publicos, ficando os

. infratores sujeitos amulta eapreensão das mercadorias eequipamentos.

. Parágrafo único —Excetuam-se dessa proibição os veículos especialmente adaptados para a cocção

. de alimentos equando realizados em barracas rias feiras livres ou feiras de artesanato.

. Art. 82—Areincidência na prática das iníiações previstas no artigo acima determinará acassação

. da licen ado estabelecimento além da multa de 10 à50 UFP —— Unidade Fiscal Padrão.Ç :
O

O -
SEÇAO II

: DA HIGIENE DOS ESTABELECIIVIENTOS
O

. Art. 83 —APrefeitura através da autoridade sanitária exercerá severa fiscalização sobre ahigiene

. dos alimentos exposto à venda e dos estabelecimentos industriais, comerciais e de serviço
localizados no Município.O

: Art. 84 —Évendado, sob pena de multa aos matadouros eaçougues :
. abater gado de qualquer espécie fora do matadouro, ou fora de lugares apropriado, nas vias e

povoados do Município, sem licença da Prefeitura.. Vender carne em estabelecimentos que não satisfaçam as exigências regulamentares;
. Abater gado de qualquer espécie, sem oprévio pagamento dos tributos devidos;
. Deixar depois de abatido, permanecer nos currais do matadouro, por mais de três horas, animais
. mortos ou deixar de retirar , no mesmo dia, os que fores rejeitados em exames precedidos pela
. autoridade competente;

I 
O
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. transportar carnes verdes em veículos não apropriado, salvo motivo de força maior e com .
. consentimento prévio da autoridade competente.
o . , -
. Art. 85 —Os infiatores ao disposto nesta Seção, incorrerão na multa de 05 á20 UFP- unidade fiscal
. Padrão. ,
O CAPÍTULO VI
. DA PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

: Art. 86- No interesse do controle da poluição do ar eda água, aPrefeitura exigirá parecer técnico do
órgão competente, sempre que lhe for solicitada licença de funcionamento para estabelecimentos

. industrias ou quaisquer outros que se configurem em eventuais poluidores do meio ambiente.
O
. Art.87- Eproibido poder, cortar, danificar, derrubar, remover ou sacrificar árvores da arborização
. pública, sendo estes serviços de atribuição exclusiva da Prefeitura, ou órgão ou pessoas por ela

autorizadas, obedecidas as Legislações Federal, Estadual e Município vigentes.
O

. ê lº- Quando se tornar absolutamente imprescindível, e obedecido o “caput” deste artigo, o órgão

. competente da Prefeitura poderá fazer a remoção de árvores a pedido de particulares, mediante

. requerimento.

. ê2º- Para que não seja desfigurada aarborização do logradouro, cada remoção de árvore importará

. no imediato plantio de nova árvore em ponto cujo afastamento seja o menor possível da antiga

. posição. >
l: Art. 88 —Não será permitida autilização de árvores da arborização pública para colocação de

. cartazes eanúncios ou fixação de cabos efios, nem para suporte ou apoio de objetos einstalaçõesde qualquer natureza.
O
. Art. 89 —Para evitar apropaganda de incêndios, observar-se-ão as seguintes medidas:

. I—Aninguém e' permitido atear fogo em roçados, palhadas ou matas, que limitem com terras de

. outrem, sem preparo de aceitos, que terão 4,00m ( quatro metros ) de largura, sendo 2,00m (dois

. metros ) capinados evarridos eo restante roçado;
O
. II —Sem comunicar aos confiriantes, com antecedência mínima de 24 horas, através de aviso escrito
. etestemunhado marcando dia, hora elugar para lançamento do fogo.
. Art. 90 —É proibido queimar, mesmo no interior dos próprios lotes inclusive nos das entidades
. Públicas, lixo ou quaisquer corpos, em quantidades capaz de molestar a vizinhança.

O , .
. Art. 91 —Aderrubada de inata dependera de licença da Prefeitura, observadas as restrições da

legislação federal.
O

. Art. 92 —Éproibido comprometer por qualquer forma alimpeza das águas destinadas ao consumo

. público ou particular.
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. Art. 93 —É responsabilidade do órgão competente a adoção de normas técnicas e higiênicas
. destinadas a preservar a potabilidade da água de consumo público, bem como o tratamento e
. escoamento dos efluentes de esgoto.

. Art. 94 —Na infração de qualquer artigo desta Seção, será imposta amulta correspondente ao valor
: de 05 à300 UFP —Unidade Fiscal Padrão.
. , SEÇÃO I ,
. DOS INFLAMAVEIS, EXPLOSIVOS EQUIMICOS.
O

. Art. 95 —Oalvará de funcionamento eautorização para localização dos estabelecimentos destinados

. a depósito, entreposto, transporte e fábrica de produtos inflamáveis, explosivos e químicos somente

. serão concedidos para instalação às margens do contorno rodoviário e das rodovias, trechos

. estabelecidos em decreto, ou em área de terras destinadas pelo Município paia fins industriais

. mediante ecumprimento da legislação específica vigente.

. Parágrafo unico —Aipistalação dosestabelecimentos de que trata este artigo não poderá ser em. zonas consideradas resi enciais ou rrustas.

: Art. 96 —Ainstalação de postos de abastecimento de veículos, bombas de gasolina edepósitos de
outros inflamáveis fica sujeita a licença da Prefeitura, obedecendo o seguinte:

O
. I —construção em terrenos cuja área possua no nii'riirno 500,00ni2;

: II —possuir oterreno testada mínima de 25 metros voltada para aprincipal via pública;
. III —distância mínima de 150 metros das entradas ede escolas;
O
. Parágrafo único —A empresa beneficiada por este artigo deverá, dentro do prazo improrrogável de
. 06 (seis) meses desta lei, adaptar suas instalações de modo aoferecer segurança aos proprietários
. vizinhos, sob pana de suspensão ou cassação do alvará de localização efuncionamento.
. Parágrafo único —A Prefeitura estabelecerá, para cada caso, as exigências que julgar necessárias aos
. interesses da segurança.

. Art. 97 —Nos estabelecimentos onde apavimentação do pátio de serviços ou manobras for igual ou

. se confundir com opasseio público, éobrigatória apintura de faixa demarcatória com 0,10 mde

. largura na cor amarela delimitando opasseio.
O
. Art. 98 —Os botijões de gás liquefeito de petróleo só poderão ser postos à venda em
. estabelecimento comercial especializado, que disponha de depósito tecnicamente adequado,
. espaçoso ebem ventilado, sempre provido de extintores de incêndio.
. Art. 99 —Na infração de qualquer artigo desta Seção, será imposta a multa de 03 à 30 UFP —

 Fiscal Padrão-I
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O SEÇÃO i i
O DOS ANIMAIS

. Art. 100 —Eexpressamente proibido, aqualquer pessoa, maltratar os arumais ou praticar atos de

. crueldade contra os mesmos.

. Art. 101 —Éproibida apermanência de animais nas vias públicas localizadas na área urbana.
O
. 5 lº - Os animais encontrados nas ruas, praças, estradas ou caminhos públicos serão recolhidos ao
. curral ou depósito aPrefeitura.
. ê 2º- Oanimal recolhido em virtude do disposto neste artigo será retirado dentro do prazo de 02
. (dois ) dias, mediante pagamento da multa e taxas devidas.
O
. 53º- Não sendo retirado oanimal nesse prazo, deverá aPrefeitura efetuar asua venda em hasta

pública, precedida da necessária publicação do edital de leilão ou doado a instituições filantrópicas,
. independentemente de qualquer indenização. 3
. .
. Art. 102 —Não será peirnitida apassagem ou [estacionamento de tropas ou rebanhos pelo centro da
. cidade, exceto em logradouros previamente designado pela Prefeitura.
. Art. l03- Na infração de qualquer artigo dtista Seção, será imposta amulta de Ol á10 UFP-
Q Unidade Fiscal Padrão. |
' l
O

CAPITULO vii
: PUBLICIDADE EPROPAGANDA
o l
. Art. 104 —A exploração dos meios de publicidade e propaganda nas vias e logradouros públicos
. depende de licença da Prefeitura edo pagamento do tributo respectivo.
. 51º - Incluem-se na obrigatoriedade deste artigo todos os cartazes, letreiros, programas, quadros,
. painéis, placas, avisos, anúncios e mostruários, luminosos ou não, feitos por qualquer modo,
. processo ou engenho, suspensos, distribuídos, afixados ou pintados em paredes, muros, tapumes,
. veiculos ou calçadas.

. 52º - Incluem-se ainda na obrigatoriedade deste artigo os anúncios que, embora apostos em

. propriedades particulares, sejam visíveis de lugares públicos.
O
. Art. l_05 —Os pedidos de licença para a publicidade ou propaganda por meio de cartazes ou
. anúncios deverão mencionar:
. I - aindicação dos locais em que serão colocados ou distribuídos os cartazes ou anúncios;
O

. II —anatureza do material de confecção;
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. IH - as dimensões;
O i

. IV —as indicações eo texto;

: V—as cores empregadas; “
. Art. 106 - Tratando— se de anúncios luminosos, os pedidos deverão, ainda, indicar osistema de
. iluminação aser adotado.

: Parágrafo único —Os anúncios luminosos serão colocados auma altura minima de 2,50m do
passeio.

O

. Art. 107 —Os anúncios encontrados sem que os responsáveis tenham satisfeito as formalidades

. deste capítulo poderão ser apreendidos e retirados pela Prefeitura, até a satisfação daquelas

. formalidades, além do pagamento da multa nesta lei.
rt. 108 —Não será permitida a colocação de anúncios e cartazes quando:

ª I—pela sua natureza provoquem aglomerações prejudiciais ao trânsito público;
: II —diminuam avisibilidade de veículos em trânsito ou da sinalização de tráfego;
. IH —de alguma forma prejudiquem os aspectos paisagísticos da cidade, seus panoramas naturais,
. monumentos tipicos, históricos e tradicionais;

: IV —— desligurem bens de propriedade pública :
. Art. 109 —0 Prefeito Municipal, através de Decreto, estabelecerá outras medidas relativas à
. matéria. '

o l
. Art. 110 —Na infração de qualquer artigo desta Seção, será imposta amulta correspondente ao valor
. de Olà 03 UFP —Unidade Fiscal Padrão. |l ,
O SEÇÃOI
. DAS BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS

. Art. lll —Consideram-se bancas de jornais erevistas para os lins do disposto nesta Seção,
: somente as instaladas em logradouros públicos.
. Art. 112 —A exploração de banca de jornal em logradouros públicos é considerada permissão de
. serviço público.

: ê1º -Acada jornaleiro será concedida uma única permissão.
. ê 2º - A exploração é exclusiva do permissionário, só podendo ser transferida a terceiros com a
. anuência da Prefeitura, obedecendo odisposto no ê1º deste artigo.
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. Art. 113 —A localização da banca de jornais erevistas nos logradouros públicos, só será permitida
. se forem satisfeitas as seguintes condições:
O .
. I—apresentar bom aspecto estético, obedecendo aos padrões propostos pela Prefeitura;

: II- ocupar exclusivamente oespaço que lhe foi destinado pela Prefeitura;
. IH —ser localizada em ponto indicado pela Prefeitura;

: IV -ser colocada de forma anão prejudicar livre trânsito nas calçadas eavisão de motoristas e
. pedestres; [
. V —não ser localizada em frente a hospitais, casas de saúde e estacionamentos congêneres, paradas
. de veiculos de transporte coletivo erepartições públicas.

. Art. 114 - APrefeitura para atender interesse público, pode determinar, aqualquer tempo a

. mudança da banca para outro local. ]
O
. Art. 115 —— Na infração de qualquer artigo desta Seção, será imposta amulta correspondente ao valor
. de 01 à03 UFP —Unidade Fiscal Padrão.
Q CAPÍÍULO VIII
. DAS PEDREIRAS E JAZIDAS MINERAIS.
O

Art. 116 —A exploração de pedreiras, cascalheiras, areal e jazidas minerais, além da licença deO
. localização efuncionamento, dependerá de licença especial, nos casos de emprego de explosivos.
. Q1 º - A licença será requerida pelo proprietário explorador ou por quem estiver legalmente
. autorizado a explorar a jazida, devendo o pedido ser instruído com os documentos exigidos pela
. legislação competente. !

. ê2º-Otitular da licença será responsável por qualquer dano que por ventura causar, direta ou

. indiretamente, apessoas ou abens públicos eprivados.
O Í. ê3º-Alicença para exercício de atividade qtie: trata este capítulo será pessoal eintransferível epor
. prazo detemunado. J4

: Art. 117 —Além dos casos indicados neste Có ligo, alicença será cassada quando:
. I —na área destinada àexploração for rezilizada construção incompatível com anatureza da
. atividade; ! ,

|

: II- veriiicada redução da área de segurança estabelecida para exploração;
. . lll —determinada pelo Poder Público Estadual eFederal.

: Art. 118 —Aexploração de pedreiras eoutras jazidas minerais somente será permitida quando:
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O

. I - a área explorável não estiver situada em local considerado de atração turística;
O .
. II —não se constitua em ameaça àsegurança da população, nem comprometa odesenvolvimento
. urbanístico da região;
. III —não prejudique o funcionamento normal de escola, hospital, ambulatório, casa de Saúde, de
. repouso ou similares;

: IV—fique assegurada existência de faixa dsegurança para exploração da atividade; '
. Art. 119 —A Prefeitura poderá, aqualquer tempo, determinar aexecução de obras na área ou local
. de exploração de pedreiras ejazidas minerais, visando a proteção de propriedades circunvizinhas ou
. para evitar obstrução de pedreiras ejazidas minerais, visando aproteção de cursos emananciais de
. aguas.

. Art. 120 —As medidas de segurança, o horário de funcionamento, a natureza do equipamento

. utilizado e uso de explosivo e condições para exploração de pedreiras e jazidas minerais serão

. estabelecidas em ato administrativo.

. Art. 121 —Na infração de qualquer artigo deste capítulo, será imposta amulta correspondente ao

. valor de 100 àsooo UFP - Unidade Fiscal Padrão.
O

O ,
. CAPITULO IX

D A S PENALIDADES
. .

. Art. 122 —Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, as infrações serão punidas,

. alternativas ou cumulativamente, com as penas de:

. i ,
l —advertência ou notificação preliminar Í

O ” g
. II —multa“ | ;

. l

. apreensão de produtos; '
O . . . “

mutilrzação de produtos; *
O . '

: proibição ou interdição de atividade, observada alegislação federal arespeito;
. cancelamento de alvará de licença do estabelecimento;
. Art. 123 —Apena, além de impor aobrigação de fazer ou desfazer, será pecuniária econsistirá em
. multa, observados os limites estabelecidos neste Código.
O
. Art. 124 —As multas serão arbitradas em valores correspondentes àquantidade de UFP —Unidade

' F isca l Padrão.
O .

%
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. Parágrafo Único - Para efeito deste Código, UFP éa Unidade Fiscal Padrão vigente no Mumcipio
. na data em que amulta foi aplicada.

. Art. 125 —Amulta será judicialmente executada se, imposta de forma regular epelos meios hábeis,

. oinfrator se recusar asatisfazê-lo no prazo legal.
O .
. Parágrafo único - A multa não paga no prazo estipulado será inscrita em divida ativa.

: Art. 126 —As multas serão impostas em grau mínimo, médio ou máximo.
. Parágrafo único —Na imposição da multa, epara gradua-la ter-se-á em vista;
. ,
. I —amaior ou menor gravidade da infração; -

: II—as circunstâncias atenuantes ou agravantes;
. I I I - os antecedentes do inn-ator, com relação às disposições deste Código;

: IV—abase de cálculo das multas será aUFP —Unidade Fiscal Padrão;
. V—de acordo com agravidade de cada caso, as multas serão impostas, gradualmente, variando de
. 01 à5000 UFP, fixados para cada infração conforme distribuição nos capitulos deste Codigo.

: Art. 127 —Nas reincidências as multas serão combinadas em dobro.
a Parágrafo único —Reincidente e' aquele que violar preceito deste Código por cuja infração já tiver

sido autuado epunido. ,
O . . . .
. Art. 128 —As penalidades aque se refere este Código não isenta o infrator da obrigação de reparar o

dano resultante da infração, na forma do artigo 159 do Código Civil.
O .

. Parágrafo único - Aplicada amulta não fica :o inírator desobrigado do cumprimento da exigência

. que houver determinado.
o , l . _
. Art. 129 —nos casos de apreensão se realizar fora da Cidade, poderá ser depositado em mãos de
. terceiros, ou do próprio detentor, se idôneo, observadas as formalidades legais.
O ê1º -Adevolução do material apreendido! só se dará depois de pagas as multas devidas e
. indenizada a Prefeitura das despesas que tiverem sido feitas com a apreensão, o transporte e o
. deposito.
. ê2º-No caso de não se ter retirado no prazo de 60 (sessenta )dias, omaterial apreendido será
. vendido em praça pública pela Prefeitura, sendo aplicada aimportância apurada na indenização das
. multas e despesas que trata o parágrafo anterior e entregue qualquer saldo ao proprietário, mediante
. requerimento devidamente instruído eprocessado.
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. ê3º -No caso de material ou mercadoria perecível, oprazo para reclamação será de 24.( vinte e
. quatro) horas; expirado este prazo, se as referidas mercadorias ainda se encontrarem próprias parao
. consumo humano, poderão ser doadas a instituições de assistência social e, no caso de
. deteriorização, deverão ser inutilizadas, independentemente de qualquer indemzação.

: Art. 130 —Não são diretamente passíveis das penas definidas neste Código:
. I —Os incapazes na forma da lei;

: H—os que forem coagidos acometer infração;
. Art. 131 —Sempre que ainfração for praticada por qualquer dos agentes aque se refere oartigo
. anterior, apena recairá:

. I- sobre pais etutores sob cuja guarda estiver :o menor;
“&! IIAsobre ocurador ou pessoa sob cuja guarda: estiver legalmente incapaz;

O E
. III- sobre aqueles que causarem acontravenção forçada.

o ]»
. SEÇÃO r
. DA NOTIFICÁÇÃO PRELIMINAR
O i1
. Art. 132 —Veriíicando-se ainfração àlei oul regimento municipal, esempre que se constate não
. implica em prejuízo iminente para acomunidade, será explicada, contra o infrator, notificação
. preliminar, estabelecendo-se um prazo para reêularização da situação.
. ê1º -Oprazo para regularização da situaçãoinão deve exceder omáximo de 30(trinta) dias eserá
. arbitrado pelo agente fiscal, no ato da notiíicação.

. ê2º -Decorrido oprazo estabelecido, sem qu!e onotificado tenha regularizado asituação apontada,

. lavrar-se-á orespectivo auto de infração. | «
O .
. Art. 133 —A notificação será feita em duas vias, sendo a primeira entregue ao m'a-ator e segunda
. arquivada com a assinatura do mesmo dando o “ciente”, o agente fiscal indicará o fato no

documento de Escalização, assinado por duas testemunhas, Bcando assim justificada a falta de

: assinatura do infrator. ,
. 134 —Os prazos previstos neste Código contar-se-ão por dias, não sendo computado o dia
. inicial.

. SEÇÃO II
O DO AUTO DE INFRAÇAO
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. Art. 135 —Aexigência das obrigações desta Lei ou aimposição de penalidades por descumprimento

. da mesma, resultante da ação direta do agente de fiscalização, serão sempre formalizadas em auto

. de infração.

. Art. 136 —Os autos de infração obedecerão amodelos especiais elaborados de acordo com aLei a
: aprovados pelo Prefeito.
. Art. 137 —Oiníiator terá oprazo de 30 (trinta) dias para cumpri-lo ou impugna-lo

. Parágrafo único —Decorrido oprazo deste artigo, sem que oautuado tenha apresentado defesa, será
: considerado revel, lavrando—se otermo de revelia.
O
. SEÇÃO 111 _
. DA REPRESENTACAO
. Art. 138 —Quando incompetente para notificar preliminarmente ou para autuar, o servidor
. municipal deve, e qualquer pessoa pode, representar contra toda e qualquer ação ou omissão
. contraria àdisposição deste Código ou de outras Leis eRegulamentos de Posturas.

: cAiºínjLo x
DISPOSIÇÓES FINAIS

. I

. Art. 139 —No interesse do bem estar público!, compete atodo equalquer Município colaborar na

. fiscalização do fiel cumprimento dos dispositivos deste Código.

. Art. 140 —0Poder Executivo deverá expedhi os atos administrativos que se fizerem necessários à

. fiel observância ecumprimento das disposições deste Código.
O :
. Art. 141 —Esta Lei entrará em vigor na dáta de sua publicação, revogadas as disposições em
. contrário. ,
O Gabinete do Prefeito Municipal em 25 de junho de 2001
O
. .

.. iro de Moraes

. Prefeito
O

O

O

O
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